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NOVO REGIME FISCAL COM CRESCIMENTO ECONÔMICO E DISTRIBUIÇÃO DE RENDA

❖ Pela determinação da Emenda Constitucional (EC) 126/2022, até

o final de agosto de 2023, o projeto de um Novo Regime Fiscal

(NRF) deverá ser entregue ao Congresso.

❖ O objetivo do projeto é garantir estabilidade macroeconômica e

dar condições ao crescimento socioeconômico do Brasil.

❖ Em 2016, foi somada à Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF),

uma nova regra fiscal que instituiu o “teto dos gastos”, a EC

95/2016.

❖ O teto dos gastos está em vigor a sete anos e o país não

conseguiu o resultado esperado.

1 INTRODUÇÃO
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NOVO REGIME FISCAL COM CRESCIMENTO ECONÔMICO E DISTRIBUIÇÃO DE RENDA

❖ Objetivo do trabalho:

❖ Analisar o contexto econômico e fiscal da União antes e após

o Novo Regime Fiscal da EC 95/2016;

❖ Propor medidas a serem adotadas pelo regime fiscal a ser

apresentado ao Congresso Nacional.

❖ O período analisado é de 2007 a 2022 e a quarta

seção apresenta o caso do regime fiscal do Estado do

Ceará instituído pela EC 88/2016.

1 INTRODUÇÃO
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NOVO REGIME FISCAL COM CRESCIMENTO ECONÔMICO E DISTRIBUIÇÃO DE RENDA

2 REGRAS FISCAIS: CENÁRIO NO BRASIL 

E NO MUNDO

❖ Antes de tudo, é oportuno observar o debate teórico e

as experiências práticas sobre regras fiscais e atuação

fiscal do Estado no Brasil e no Mundo.

❖ Por definição, regra fiscal refere-se ao

estabelecimento de padrões sobre o planejamento e

execução do orçamento, mas também de limites

numéricos.

❖ Davoodi et al (2022) destacam que ao final de 2021,

105 países possuíam ao menos uma regra fiscal.
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NOVO REGIME FISCAL COM CRESCIMENTO ECONÔMICO E DISTRIBUIÇÃO DE RENDA

2 REGRAS FISCAIS: CENÁRIO NO BRASIL 

E NO MUNDO

Gráfico 2.1 – Número de países com ao menos uma regra fiscal por 

grupos de renda – 1990 a 2021

Fonte: Davoodi et al (2022).
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❖ Debates teóricos sobre sustentabilidade fiscal dos

países podem explicar o crescimento na utilização de

regras fiscais.

❖Tinoco (2022) aponta dois fatores para isso:

❖ Conter o viés deficitário do setor público;

❖ Garantir credibilidade às políticas econômicas.

❖ Além disso, o mesmo autor argumenta que o contexto

histórico mundial também ajuda a explicar esse

fenômeno – a resposta ao déficit e o aumento da

dívida nas contas públicas nos anos 70 e 80.

2 REGRAS FISCAIS: CENÁRIO NO BRASIL 

E NO MUNDO
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❖ As ondas de regras fiscais:

❖ Alguns autores denominam o período de 1970 a 1990 como a

primeira;

❖ Nos anos 2000 veio a segunda onda, voltada primordialmente

a países emergentes;

❖ A terceira é marcada como uma resposta à crise de 2008.

❖ Observado isso, é possível entender como tais regras

devem ser aplicadas e onde elas limitam as despesas

públicas, como: dívida fundada, despesas de caráter

continuado, investimentos, etc.

2 REGRAS FISCAIS: CENÁRIO NO BRASIL 

E NO MUNDO
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NOVO REGIME FISCAL COM CRESCIMENTO ECONÔMICO E DISTRIBUIÇÃO DE RENDA

2 REGRAS FISCAIS: CENÁRIO NO BRASIL 

E NO MUNDO

Quadro 2.1 – Tipos de regras fiscais (vantagens e desvantagens).

Fonte: Tinoco (2022).

Tipo de Regra Vantagens Desvantagens

Dívida

- Ligação direta com a sustentabilidade

da dívida.

- Simplicidade e transparência,

facilitado comunicação

emonitoramento.

- Pouco operacional no curto prazo.

- Pode estimular política fiscal pró-cíclica ebusca

por receitas extraordinárias.

- Variável sujeita a diversos fatores fora do

controle do governo.

Despesa

- Diretriz operacional clara.

- Simplicidade e transparência,

facilitado comunicação

emonitoramento.

- Propriedades anticíclicas.

- Controla o tamanho do governo.

- Sem ligação direta com a sustentabilidadeda 

dívida.

- Pode afetar negativamente a qualidade dogasto.
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NOVO REGIME FISCAL COM CRESCIMENTO ECONÔMICO E DISTRIBUIÇÃO DE RENDA

2 REGRAS FISCAIS: CENÁRIO NO BRASIL 

E NO MUNDO

Quadro 2.1 – Tipos de regras fiscais (vantagens e desvantagens).

Fonte: Tinoco (2022).

Tipo de Regra Vantagens Desvantagens

Resultado

- Diretriz operacional clara.

- Ligação mais próxima com a

sustentabilidade da dívida.

- Simplicidade e transparência, facilitado

comunicação etransparência.

- Pode estimular política fiscal pró-cíclica e

busca por receitas extraordinárias.

- Variável sujeita a diversos fatores fora do

controle do governo.

Resultado

Estrutural

- Eliminam caráter pró-cíclico e abusca

por receitas extraordinárias.

- Ligação próxima com a

sustentabilidade da dívida.

- Dificuldades relacionadas à estimação do ciclo

e classificação de receitas extraordinárias,

deixando a regra pouco simples e diminuindo

transparência.

- Dificuldade de comunicar e monitorar.

Receita

- Ajuda a definir tamanho do governo.

- Pode estimular políticas tributárias

melhores.

- Fraca ligação com a sustentabilidade de

dívida.

- Variável sujeita a fatores fora do controle do

governo.
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NOVO REGIME FISCAL COM CRESCIMENTO ECONÔMICO E DISTRIBUIÇÃO DE RENDA

2 REGRAS FISCAIS: CENÁRIO NO BRASIL 

E NO MUNDO

Gráfico 2.2 – Número de países com um tipo específico de regra 

fiscal – 1990 a 2021.

Fonte: Davoodi et al (2022).
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2 REGRAS FISCAIS: CENÁRIO NO BRASIL 

E NO MUNDO

❖ A abordagem mais comum tem sido combinação de

regra sobre a dívida pública e limite de despesas e/ou

resultados.

❖ A partir da década de 2010, limites sobre as despesas

passaram a ser utilizados em um maior número de

países.

❖ Limites para receitas são menos utilizados, somente

em casos como o da Bélgica (teto) e em economias de

baixa renda, como Costa do Marfim e Senegal (piso).

❖ Brochado et al (2019) destacam princípios a serem

seguidos na avaliação de uma regra fiscal.
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NOVO REGIME FISCAL COM CRESCIMENTO ECONÔMICO E DISTRIBUIÇÃO DE RENDA

2.1 Regras fiscais no Brasil

❖ O Brasil apresenta um conjunto diverso de regras

fiscais.

❖ Pela definição dada anteriormente (Dívida, Despesa,

❖Resultado e Receita), a União teria que seguir quatro

regras, mesmo que uma delas ainda esteja pendente

de regulação (Receita).

❖ Se incluindo outros dispositivos que também podem

ser vistos como regras fiscais, esse conjunto seria

bem maior.
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NOVO REGIME FISCAL COM CRESCIMENTO ECONÔMICO E DISTRIBUIÇÃO DE RENDA

2.1 Regras fiscais no Brasil

Quadro 2.2 – Regras fiscais no Brasil.

Regra Descrição Tipo
Norma

definidora

Base

Legal
Abrangência Situação

Regra de ouro
Veda a realização de operações de

créditos queexcedam o montante das

despesas de capital.

Resultado Constituição

CF (art.

167, III);

LRF (art.

32, § 3º); e

Res. SF

48/2007

Todos os

entes
Vigente

Teto de gastos

Define um limite para o montante das 

despesas primárias, que equivale ao limite do 

ano anterior corrigido pela inflação. O limite

é individualizado por poder e órgão

autônomo.

Despesa Constituição

CF (arts.

107 a 112,

ADCT) União

Vigente

até 2036

Geração de

despesas da

Seguridade

Social

Veda a criação, majoração ou extensão de

benefíciosou serviços da seguridade social

sem a fonte de

custeio.

Despesa Constituição

CF (art.

195, § 5º) Todos os

entes

Vigente

Meta de

resultado

primário

Fixa anualmente, na lei de diretrizes

orçamentárias, ameta de resultado primário a

ser perseguida no

exercício a que a lei se refere.

Resultado Lei Ordinária

LRF (art.

4º, § 1º) Todos os

entes

Vigente

Fonte: IFI (2018).
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NOVO REGIME FISCAL COM CRESCIMENTO ECONÔMICO E DISTRIBUIÇÃO DE RENDA

2.1 Regras fiscais no Brasil

Quadro 2.2 – Regras fiscais no Brasil.

Regra Descrição Tipo
Norma

definidora

Base

Legal
Abrangência Situação

Geração de

despesa

obrigatória

Veda a criação ou aumento de despesas

obrigatóriasde caráter continuado sem a 

demonstração da origem dos recursos para 

seu custeio. Efeitos financeiros devem ser 

compensados por aumento permanente de

receita ou redução permanente de despesa.

Despesa Lei

Complementar

CF (art. 113,

ADCT) e

LRF (art. 

17)

Todos os

entes

Vigente

Renúncia de

receitas

Veda a concessão de renúncia de receita sem 

a demonstração de que o benefício não 

afetará as metas fiscais e sem medidas de

compensação por aumento de receita.

Receita Lei

Complementar

CF (art. 113,

ADCT) e

LRF (art.

14)

Todos os

entes

Vigente

Limite de

despesas com

pessoal

Define limites para a despesa total com 

pessoal em função da receita corrente líquida

do ente. Os limitessão fixados por esfera da

federação e, em cada uma delas, por poder e

órgão autônomo.

Despesa Lei

Complementar

CF (art.

169) e LRF 

(arts. 19 e 

20)

Todos os

entes

Vigente

Limite da

dívida

consolidada

Fixa limites globais para o montante da 

dívida consolidada da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios. Os

limites são definidospelo Senado Federal, 

mediante proposta do Presidente da

República.

Dívida Resolução

CF (art. 52,

VI); LRF

(art. 30, I); e

Res. SF 

40/2001

Todos os

entes

União:

não

instituído;

Demais

entes: 

vigente
Fonte: IFI (2018).
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NOVO REGIME FISCAL COM CRESCIMENTO ECONÔMICO E DISTRIBUIÇÃO DE RENDA

2.1 Regras fiscais no Brasil

Quadro 2.2 – Regras fiscais no Brasil.

Regra Descrição Tipo
Norma

definidora

Base

Legal
Abrangência Situação

Limite da

dívida

mobiliária

Fixa limites globais para o montante da

dívida mobiliária da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios. O limite

da União é definido pelo Congresso

Nacional, por proposta do Presidente da

República. Os limites dos demais entes são

definidospelo Senado Federal, mediante

proposta do Presidente da República.

Dívida

União: Lei

Ordinária;

Demais entes:

Resolução

CF (art. 48,

XIV, e art.

52, IX);

LRF (art.

30, I e II); e

Res. SF

40/2001

Todos os

entes

União:

não

instituído;

Demais

entes:

vigente

Limite para

operações de

crédito

Fixa limites globais para as operações de 

crédito externo e interno da União, dos

Estados, do DistritoFederal e dos Municípios. 

Os limites são definidos pelo Senado Federal, 

mediante proposta do Presidente da República.

Dívida Resolução

CF (art. 52,

VII); LRF 

(art. 30, I);

Res. SF

48/2007; e

Res. SF

43/2001

Todos os

entes Vigente

Limites para

concessão de

garantia em

operações de 

crédito

Fixa limites para concessão de garantia em

operações de crédito externo e interno. Os

limitessão definidos pelo Senado Federal, 

mediante proposta do Presidente da 

República.

Dívida Resolução

CF (art. 52,

VIII); LRF

(art. 30, I);

e Res. SF

48/2007

Todos os

entes Vigente

Fonte: IFI (2018).
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3 A EMENDA CONSTITUCIONAL 95/2016

❖ Os principais pontos de discussão sobre o Novo

Regime Fiscal da EC 95/2016 são:

❖ O teto para as despesas primárias;

❖ Essas despesas de cada exercício estão fixadas às mesmas

despesas do ano anterior corrigidas pela inflação (IPCA);

❖ O prazo de duração é de 20 anos, terminando em 2036.

❖ Já se passaram seis anos do início de vigência do

regime.
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NOVO REGIME FISCAL COM CRESCIMENTO ECONÔMICO E DISTRIBUIÇÃO DE RENDA

3 A EMENDA CONSTITUCIONAL 95/2016

Tabela 3.1 – Cumprimento do Teto do NRF – 2017 a 2022

(Valores nominais em R$ trilhões)

Ano Fator de Ajuste Teto no Ano (A)
Total Gasto no Ano 

(B)
B/A%

2016 - - R$ 1,222 -

2017 1,0720 R$ 1,310 R$ 1,260 96,13%

2018 1,0295 R$ 1,349 R$ 1,289 95,56%

2019 1,0375 R$ 1,400 R$ 1,374 98,17%

2020 1,0431 R$ 1,460 R$ 1,404 96,16%

2021 1,0452 R$ 1,526 R$ 1,459 95,64%

2022 1,1018 R$ 1,681 R$ 1,666 99,10%

Fonte: Elaborado pelo autor com dados do Tesouro Nacional Transparente.
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3.1 Cenário econômico e fiscal

❖ Esta seção busca responder as seguintes questões:

❖ Como estava o comportamento das variáveis

macroeconômicas e fiscais antes do teto?

❖ E como se comportaram depois do teto?

❖ As variáveis macroeconômicas observadas foram:

❖ As variáveis fiscais foram os componentes do serviço

da dívida e a disponibilidade de caixa líquida da União.

❖ PIB;

❖ Inflação (IPCA);

❖ Desemprego;

❖ Juros;

❖ Câmbio.
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3.1.1 Produto Interno Bruto (PIB)

Gráfico 3.1 – Trajetória do Produto Interno Bruto Brasileiro (PIB) e 

sua Taxa de Crescimento Real – 2007 a 2021

(Eixo esquerdo em bilhões atualizado pelo IPCA de 2021 e Eixo direito em porcentagem (%))
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Fonte: Elaboração própria com dados do Sistema Gerenciador de Séries Temporais (SGS) – Banco Central do Brasil.
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3.1.1 Produto Interno Bruto (PIB)

Gráfico 3.2 – Variação real percentual anual do Produto Interno Bruto 

Brasileiro em relação aos Mandatos Presidenciais vigentes – 2007 a 2021.

(Valores em percentual (%))

Fonte: Elaboração própria com dados do Sistema Gerenciador de Séries Temporais (SGS) – Banco Central do Brasil.
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3.1.1 Produto Interno Bruto (PIB)

Tabela 3.2 – Variação do PIB por setores – 2007 a 2021

Fonte: Elaboração própria com dados do Sistema Gerenciador de Séries Temporais (SGS) – Banco Central do Brasil.

ANO
PIB Agropecuária Var. % 

anual
PIB - Indústria Var. % anual

PIB - Serviços Var. % 

anual
2007 3,25 6,21 5,83
2008 5,77 4,1 4,82
2009 -3,73 -4,7 2,07
2010 6,7 10,2 5,8
2011 5,64 4,11 3,46
2012 -3,08 -0,72 2,9
2013 8,36 2,17 2,75
2014 2,79 -1,51 0,99
2015 3,31 -5,76 -2,73
2016 -5,22 -4,57 -2,22
2017 14,15 -0,5 0,77
2018 1,31 0,72 2,09
2019 0,42 -0,67 1,51
2020 4,17 -2,97 -3,74
2021 0,28 4,78 5,22
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3.1.1 Produto Interno Bruto (PIB)

Gráfico 3.3 – Desempenho do Produto Interno Bruto Brasileiro (PIB) –

1º trim. 2007 ao 3º trim.2022.

(Valores em percentual (%))

Fonte: Elaboração própria com dados do Sistema Gerenciador de Séries Temporais (SGS) – Banco Central do Brasil.
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3.1.2 Inflação

Gráficos 3.4 e 3.5 – Relação entre a Inflação Efetiva Anual, o 

cumprimento da meta e os limites máximo e mínimo antes e depois da 

vigência da Emenda Constitucional nº 95/2016 – 2007 a 2022.

(Valores em percentual (%))

Fonte: Elaboração própria com dados do Sistema Gerenciador de Séries Temporais (SGS) – Banco Central do Brasil.
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3.1.2 Inflação

❖ Sobre a inflação de 2021, o presidente do Bacen,

Roberto O. Campos Neto, elencou os seguintes

motivos:

❖ Elevação dos preços dos bens transacionáveis,

principalmente das commodities;

❖ Escassez hídrica: bandeira alta de energia elétrica;

❖ Desequilíbrios entre demanda e oferta de insumos, e

“gargalos nas cadeias produtivas globais”.
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3.1.3 Mercado de trabalho

Gráfico 3.6 – Taxa de desemprego e população desempregada –

2007 a 2021.

(Valores em percentual (%))
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3.1.4 Taxa de Juros e Taxa de Câmbio

Gráfico 3.7 – Taxa Selic e Taxa de Câmbio – 2007 a 2022

Fonte: Elaborado pelo autor com dados do Sistema Gerenciador de Séries Temporais do Banco Central do Brasil – SGS/BCB.
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3.1.4 Taxa de Juros e Taxa de Câmbio

Gráfico 3.8 – Taxa de Câmbio Nominal e Taxa de Câmbio Real –

2007 a 2022

(Valores em índice (Junho/1994=100), R$/US$)

Fonte: Elaborado pelo autor com dados do Sistema Gerenciador de Séries Temporais do Banco Central do Brasil – SGS/BCB.
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3.1.5. Análise de Variáveis Fiscais da União 

❖ A sustentabilidade fiscal é necessária para que se

possa implementar políticas públicas de combate à

pobreza e redução das desigualdades.

❖ A relação Dívida Pública/PIB é um indicador importante e

muito utilizado para medir a saúde fiscal de um país.

❖ Resultado primário, taxa de juros, crescimento econômico e estoque da

dívida são fatores que influenciam esse indicador.

❖ Os principais indicadores do endividamento brasileiro

são, segundo Silva e Medeiros (2009):

❖ Dívida Bruta do Governo Geral (DBGG) e a Dívida Líquida do

Setor Público (DLSP).
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3.1.5. Análise de Variáveis Fiscais da União 

Gráfico 3.9 – Evolução da DBGG e da DLSP em % do PIB – 2007 a 2022
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Fonte: Elaborado pelo autor com dados do Bacen.
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3.1.5. Análise de Variáveis Fiscais da União 

❖ Para avaliar os resultados primário e nominal, utiliza-

se o Resultado Primário do Governo Central (RPGC).

❖ O resultado nominal também é conhecido como

Necessidade de Financiamento do Setor Público

(NFSP), conforme destacam Silva e Medeiros (2009).
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3.1.5. Análise de Variáveis Fiscais da União 

Gráfico 3.10 – Resultado primário do governo central e resultado 

nominal do setor público consolidado em % do PIB – 2007 a 2022

Fonte: Elaborado pelo autor com dados do Bacen e da STN.
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3.1.5. Análise de Variáveis Fiscais da União 

❖ Entre esses quatro indicadores, é preciso ter em vista

que:

❖ DBGG e DLSP são variáveis de estoque - um ponto no

tempo;

❖ RPGC e o NFSP revelam aspectos do fluxo de receitas e

despesas em um determinado período;

❖ Superávits diminuem o estoque da dívida e déficits o

aumentam.

❖ A Dívida Pública Federal (DPF) é o principal indicador

da DBGG e ela é a soma das dívidas internas e

externas de responsabilidade do governo federal.
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3.1.5. Análise de Variáveis Fiscais da União 

Gráfico 3.11 – Trajetória da DPF – 2007 a 2022
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3.1.5. Análise de Variáveis Fiscais da União 

Gráfico 3.12 – Custo e prazo médio da DPF – 2007 a 2022

Fonte: Elaborado pelo autor com dados da STN.
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Gráfico 3.13 – Detentores da Dívida Pública Federal – 2022

Fonte: Elaborado pelo autor com dados da STN
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Gráfico 3.14 – Evolução dos principais detentores da DPF – 2007 a 2022

Fonte: Elaborado pelo autor com dados da STN
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❖ O Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa é composto por Recursos

Vinculados e por Recursos Não Vinculados.

Gráfico 3.15 - Disponibilidade de Caixa Líquida da União – 2015 a 2022.
(Valores nominais em R$ bilhões)

0,00

200,00

400,00

600,00

800,00

1.000,00

1.200,00

1.400,00

1.600,00

1.800,00

2.000,00

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

DISPONIBILIDADE DE CAIXA UNIÃO

Fonte: Elaboração própria com dados da Secretaria do Tesouro Nacional – (STN).

3.1.5. Análise de Variáveis Fiscais da União 
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❖ A Disponibilidade de Caixa Líquida da União aumentou ao longo dos anos,

de forma que:

✓ Em 2015 foi de R$ 809,86 bilhões, seguido por um montante de R$

985,62 bilhões em 2016.

✓ Em 2017, a DCL foi 5,32% maior em relação ao ano anterior. Em 2018,

o resultado foi de R$ 1,248 trilhão.

✓ Em 2019, 2020, 2021 e 2022 teve-se a variação da disponibilidade de

caixa da União em 13,85%, 0,05%, 19,68% e 4,59%.

3.1.5. Análise de Variáveis Fiscais da União 
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Gráfico 3.16 – Grupo de Destinação de Recursos Vinculados da União – 2015 

a 2022.
(Valores nominais em R$ bilhões)

Fonte: Elaboração própria com dados da Secretaria do Tesouro Nacional – (STN).
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❖ Os slides a seguir tratam dos componentes do serviço da dívida

(amortização, juros e refinanciamento) da União.

❖ O gráfico adiante apresenta o serviço da dívida com e sem

refinanciamento.

3.1.5. Análise de Variáveis Fiscais da União 
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Gráfico 3.17 – Serviço da Dívida em Proporção ao PIB e a Composição 

em Valores Correntes – 2007 a 2021
(Eixo esquerdo em percentual (%) e eixo direito em R$ trilhões atualizados pelo IPCA de 2021)
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3.1.5. Análise de Variáveis Fiscais da União 

https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/relatorio-resumido-da-execucao-orcamentaria-rreo/2022/11
https://www3.bcb.gov.br/sgspub/localizarseries/localizarSeries.do?method=prepararTelaLocalizarSeries
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❖ Destaca-se sobre o Serviço da Dívida com Refinanciamento que:

❖ O serviço da dívida com refinanciamento variou na maior parte do

tempo entre 14% e 16% em relação ao PIB

❖ Nos últimos anos houve maiores percentuais, onde o de 2021 foi o

maior de toda a série com o valor equivalente a 22,1% do PIB gastos

com o serviço da dívida.

❖ Destaca-se sobre o Serviço da Dívida sem Refinanciamento que:

❖ O maior percentual observado foi em 2009, com 9,7%.

❖No ano de 2021, a curva sem refinanciamento (somente com juros e

amortização) era o menor que dos cinco anos anteriores.

3.1.5. Análise de Variáveis Fiscais da União 
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❖ O gráfico abaixo considera o refinanciamento no serviço da dívida.

Gráfico 3.18 – Serviço da Dívida em Proporção às Despesas Totais e as 

Despesas  Sociais – 2007 a 2022
(Valores em percentual (%))

Fonte: Elaborado pelo autor com dados do Relatório Resumido da Execução Orçamentária da União no portal Tesouro Transparente (TT).
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❖ É importante, analisar que no decorrer dos anos, na série com Despesa

Total, os percentuais foram diminuindo gradativamente.

❖ Logo após esse período, vieram dois anos de valores percentuais menores

somente que os de 2007.

❖ Em resumo, significa dizer que, em média, 41,80% das despesas da União

foram para o serviço da dívida.

3.1.5. Análise de Variáveis Fiscais da União 
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❖ Os dados mostram que o ano de 2007 também foi o que teve maior

percentual de despesas com o serviço da dívida.

❖ Além disso, é pertinente destacar que os 185,98% obtidos em 2007

mostram que somente os gastos com o serviço da dívida foram 85,98%

maiores que as despesas sociais.

❖ O gráfico a seguir traz os valores investidos em cada ano pelo Governo

Federal em razão das amortizações e, depois, em razão aos

refinanciamentos.

3.1.5. Análise de Variáveis Fiscais da União 
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Gráfico 3.19 – Investimentos em Proporção à Amortização e ao 

Refinanciamento da Dívida Pública – 2007 a 2022
(Valores em percentual (%))

Fonte: Elaborado pelo autor com dados do Relatório Resumido da Execução Orçamentária da União no portal Tesouro Transparente (TT).
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❖ Os investimentos, em sentido das amortizações, correspondem em média

a 25,28%.

❖ Analisando os investimentos sobre os refinanciamentos, tem-se que a

média do período estudado foi de 10,68%.

❖ Comparando as duas séries, é possível destacar alguns pontos

relevantes para o estudo, tais como:

i. Tanto Amortização quanto Refinanciamento são sempre maiores

que Investimento.

ii. Há uma possível relação inversa entre Amortização e

Refinanciamento de 2007 a 2013.

3.1.5. Análise de Variáveis Fiscais da União 
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Gráfico 3.20 – Investimento Total Anual e Variações Anuais de Amortização e 

Refinanciamento
(Eixo esquerdo em R$ bilhões atualizados pelo IPCA de 2022 e eixo direito em percentual (%))

Fonte: Elaborado pelo autor com dados do Relatório Resumido da Execução Orçamentária da União no portal Tesouro Transparente (TT).
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4. A EMENDA CONSTITUCIONAL 

88/2016 DO ESTADO DO CEARÁ

❖ No Estado do Ceará, foi promulgada a EC 88/2016 que instituiu o NRF nas

despesas públicas estaduais cearenses.

❖ O NRF do Ceará segue os moldes do que foi feito para o Poder Executivo

Federal, porém, com algumas diferenças que serão abordadas a seguir.

❖ Há duas semelhanças principais entre a EC federal e a do Estado do Ceará,

bem como:

▪ O limite de gastos também se reflete exclusivamente sobre as

despesas primárias (DPs).

▪ O orçamento do ano seguinte fica fixado ao valor do ano anterior

corrigido pela inflação acumulada desde a elaboração da Lei

Orçamentária Anual (LOA) do exercício anterior até a do exercício atual,

tendo o exercício de 2016 como o ano-base.
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❖ A figura a seguir ilustra a evolução das despesas de acordo com a EC

88/2016 do Estado do Ceará.

4. A EMENDA CONSTITUCIONAL 

88/2016 DO ESTADO DO CEARÁ

Figura 4.1 – EC nº 88/2016: indexação das DPCs

Fonte: Bassi (2018).

https://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/8692
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4. A EMENDA CONSTITUCIONAL 88/2016 

DO ESTADO DO CEARÁ
4.1 Variáveis Fiscais do Estado do Ceará

❖ Este tópico analisa o Resultado Primário e o Resultado Nominal do Ceará de

2007 a 2022.

❖ O Gráfico 4.1 apresenta os valores da meta fiscal fixada para o Resultado.

Primário e o Resultado Primário ocorrido nos anos de 2007 a 2022.

Gráfico 4.1 – Meta do Resultado Primário e Resultado Primário efetivo do 

Estado do Ceará – 2007 a 2022. 
(Valores nominais em R$ bilhões)
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Fonte: elaboração própria com dados do Relatório Resumido de Execução Orçamentário (RREO) –

Siconfi.
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4. A EMENDA CONSTITUCIONAL 88/2016 

DO ESTADO DO CEARÁ
4.1 Variáveis Fiscais do Estado do Ceará

❖ No Estado do Ceará, durante os anos de 2007 a 2014, o Resultado

Primário ocorrido, manteve-se superior à meta fiscal estabelecida na

LDO.

❖ No entanto, durante os anos de 2015, 2017 e 2018, considerando o

Resultado Primário sem as deduções da LDO, houve déficit primário.

❖ Nos anos seguintes, o Resultado Primário ocorrido manteve-se positivo

❖ O gráfico a seguir traz os dados relativos ao Resultado Nominal do

Ceará.
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4. A EMENDA CONSTITUCIONAL 88/2016 

DO ESTADO DO CEARÁ
4.1 Variáveis Fiscais do Estado do Ceará

Gráfico 4.2 – Meta do Resultado Nominal e Resultado Nominal efetivo 

do Estado do Ceará – 2007 a 2022. 

(Valores nominais em R$ bilhões)
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Fonte: elaboração própria com dados do Relatório Resumido de Execução Orçamentário (RREO) –

Siconfi.
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4. A EMENDA CONSTITUCIONAL 88/2016 

DO ESTADO DO CEARÁ
4.1 Variáveis Fiscais do Estado do Ceará

❖ Durante os anos de 2007, 2008 e 2009 o Estado do Ceará apresentou

superávit nominal.

❖ Em 2010 o Resultado Nominal ficou significativamente próximo da meta

fiscal estabelecida, todavia observou-se déficit nominal.

❖ No ano de 2016, o Resultado Nominal do Estado do Ceará foi

superavitário

❖ Em 2017, 2018, 2019 e 2020 houve resultados nominais deficitários.

❖ Nos anos de 2021 e 2022, houve redução da Dívida Consolidada Líquida

(DCL) do Ceará, de forma a apresentar resultados superavitários,
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❖ O gráfico abaixo demonstra o comparativo entre os Resultados Primário e

Nominal do Ceará com os valores da Receita Corrente Líquida (RCL) ao

longo da série histórica.

4. A EMENDA CONSTITUCIONAL 88/2016 

DO ESTADO DO CEARÁ
4.1 Variáveis Fiscais do Estado do Ceará
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4. A EMENDA CONSTITUCIONAL 88/2016 

DO ESTADO DO CEARÁ
4.1 Variáveis Fiscais do Estado do Ceará
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Fonte: elaboração própria com dados do Relatório Resumido de Execução Orçamentário

(RREO) – Siconfi.

Gráfico 4.3 – Resultado Primário e Resultado Nominal em relação à 

Receita Corrente Líquida (RCL) do Estado do Ceará - 2007 a 2022.

(Valores em percentual (%))
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❖ Os parágrafos a seguir relacionam as despesas do serviço da dívida com as

demais variáveis do Orçamento Fiscal e Orçamento da Seguridade Social.

❖ Mas primeiro, é importante destacar que o serviço da dívida dos estados é

composto apenas por amortização e juros, pois o refinanciamento, como no

orçamento da União, é uma operação intrínseca dos entes que emitem

títulos.

❖ O Gráfico 4.4 permite observar o volume de amortização e de juros em cada

exercício financeiro entre os anos de 2007 e 2022.

4. A EMENDA CONSTITUCIONAL 88/2016 

DO ESTADO DO CEARÁ
4.1 Variáveis Fiscais do Estado do Ceará
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4. A EMENDA CONSTITUCIONAL 88/2016 

DO ESTADO DO CEARÁ
4.1 Variáveis Fiscais do Estado do Ceará

Gráfico 4.4 – Composição Percentual do Serviço da Dívida – 2007 a 

2022
(Valores em percentual (%))

Fonte: Elaborado pelo autor com dados do Balanço Orçamentário do Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO – Sefaz/CE).
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❖ O Gráfico 4.4 evidencia que a Amortização é o componente de

maior volume do serviço da dívida.

❖ O gráfico a seguir exibe as despesas sociais mais importantes.

4. A EMENDA CONSTITUCIONAL 88/2016 

DO ESTADO DO CEARÁ
4.1 Variáveis Fiscais do Estado do Ceará
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Gráfico 4.5 – Composição Percentual das Despesas Sociais – 2007 a 2022
(Valores em percentual (%))

4. A EMENDA CONSTITUCIONAL 88/2016 

DO ESTADO DO CEARÁ
4.1 Variáveis Fiscais do Estado do Ceará

Fonte: Elaborado pelo autor com dados do Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção do Relatório Resumido de

Execução Orçamentária (RREO – Sefaz/CE).
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Fonte: Carvalho Junior (2022)

4. A EMENDA CONSTITUCIONAL 88/2016 

DO ESTADO DO CEARÁ
4.1 Variáveis Fiscais do Estado do Ceará

❖ De 2007 a 2011, Educação representava mais de 40% das despesas

sociais, já a função Saúde estava entre 15% a 20%.

❖ Depois desse período, as despesas com educação diminuíram em mais de

10 pontos percentuais, enquanto na saúde teve um aumento de valores

próximos a isso, passando a quase duplicar sua participação em relação ao

que era nos cinco primeiros anos da série histórica exibida no gráfico.

❖ Além das despesas sociais, a despesa com investimento é um item

importante no orçamento público.

❖ Dada a importância, o gráfico em seguida evidencia os valores monetários

deflacionados das despesas com educação e saúde, junto com o serviço da

dívida e o investimento do período de 2007 a 2022.
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Gráfico 4.6 – Despesas Sociais, Investimento e Serviço da Dívida – 2007 

a 2022
(Valores em R$ bilhões atualizados pelo IPCA de 2022)

4. A EMENDA CONSTITUCIONAL 88/2016 

DO ESTADO DO CEARÁ
4.1 Variáveis Fiscais do Estado do Ceará

Fonte: Elaborado pelo autor com dados do Balanço Orçamentário e do Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção do

Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO – Sefaz/CE).
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❖ O gráfico revela que as despesas com o serviço da dívida do Ceará, juros e

amortização, estão muito abaixo dos outros três itens.

❖ Em 2022, foram R$ 2,3 bilhões de Serviço da Dívida contra R$ 3,84 bilhões

de Investimento, R$ 5,13 bilhões em Educação e R$ 5,8 bilhões com Saúde.

❖ O gráfico ainda mostra como ocorreu a mudança de prioridade com as

despesas em Educação e Saúde ao decorrer dos anos.

❖ O Gráfico 4.7 evidencia a porcentagem de Despesas Sociais, Serviço da

Dívida e Investimento sobre o total das despesas empenhadas em cada

ano.

4. A EMENDA CONSTITUCIONAL 88/2016 

DO ESTADO DO CEARÁ
4.1 Variáveis Fiscais do Estado do Ceará
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Gráfico 4.7 – Despesas Sociais, Serviço da Dívida e Investimento como % 

das Despesas Totais – 2007 a 2022
(Valores em percentual (%))

Fonte: Elaborado pelo autor com dados do Balanço Orçamentário e do Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção do Relatório

Resumido de Execução Orçamentária (RREO – Sefaz/CE).
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DO ESTADO DO CEARÁ
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❖ Através da análise do gráfico pode-se constatar que no Ceará as despesas com o serviço

da dívida são por volta de no máximo 5% de todas as despesas, uma realidade bastante

diferente da União.

❖ No Estado, o valor de Investimento está sempre acima de Serviço da Dívida. Por outro

lado, na União, o investimento entre 2007 e 2022 correspondeu a uma média de 25,28%

da amortização.

❖ Enquanto isso, as Despesas Sociais no Ceará compõem em média a 42,63% das

despesas totais, a União destina em média 33,35% da despesa total do orçamento para

as mesmas funções no período supracitado.

❖ Em síntese, não foi percebida, nenhuma mudança nas variáveis do serviço da dívida, das

despesas sociais selecionadas, do investimento e das despesas totais que possa ser

relacionada diretamente às medidas do NRF.

❖ Contudo, a partir de 2012, período anterior à EC 88/2016, foi observado que as despesas

seguiram uma tendência mais estáveis com o tempo.
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5 PROPOSTAS PARA UM NOVO REGIME FISCAL 

COM CRESCIMENTO ECONÔMICO E 

DISTRIBUIÇÃO DE RENDA

❖ A presente seção tem o objetivo de apresentar propostas que

possibilitariam o crescimento econômico, com distribuição de renda.

5.1 Revogação dos Juros sobre Capital Próprio. 

❖ O benefício fiscal - Juros sobre Capital Próprio (JSCP) foi instituído pela Lei

nº 9.249/1995, com o objetivo de compensar a extinção da correção

monetária dos balanços das empresas.

❖ O Art. 185 da Lei 6.404/1976, Lei das S/As, determinava:

▪ “Art. 185. Nas demonstrações financeiras deverão ser considerados os efeitos da

modificação no poder de compra da moeda nacional sobre o valor dos elementos

do patrimônio e os resultados do exercício.”

❖ Este artigo foi revogado pela Lei 7.730/1989, que deu nova redação à

apuração e realização do resultado inflacionário.

❖ Posteriormente, a Lei 7.739/1989 revogou a Lei 7.730/1989, estabelecendo

novas disposições sobre o resultado inflacionário
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❖ Ao longo dos últimos vinte e quatro anos, o número de empresas optantes

por esse benefício fiscal cresceu muito no Brasil

❖ Com isso, fica nítido que o JSCP permite às empresas reduzirem a base de

cálculo sobre a qual irá incidir do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ).

❖ É relevante analisar quanto a União poderia aumentar sua arrecadação caso

a dedução do JSCP da base de cálculo do IRPJ fosse revogada.

❖ Vale ressaltar que, atualmente, o Brasil é o único país no mundo que mantém

esse benefício fiscal amplo.

❖ A Tabela 5.1, considerando dados de 2022, apresenta uma estimativa do

adicional de arrecadação caso o JSCP seja revogado.

5.1 Revogação dos Juros sobre Capital Próprio. 
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5.1 Revogação dos Juros sobre Capital Próprio. 

Tabela 5.1 – Análise da Arrecadação do IRPJ 2022

(Valores Correntes em R$ milhões)

Fonte: Análise da Arrecadação das Receitas Federais – Receita Federal do Brasil

Arrecadação do IRPJ 2022

Arrecadação IR 2022 229.745,00

Base de cálculo do IR 2022 918.980,00

Base de cálculo sem redução 1.718.492,60

Arrecadação Adicional 199.878,15

Arrecadação Total 429.623,15



Ano 9, V. 57 – Jan | Fev 2023

NOVO REGIME FISCAL COM CRESCIMENTO ECONÔMICO E DISTRIBUIÇÃO DE RENDA

5 PROPOSTAS PARA UM NOVO REGIME FISCAL 

COM CRESCIMENTO ECONÔMICO E 

DISTRIBUIÇÃO DE RENDA

5.2 Reforma tributária justa e progressiva

5.2.1 Regulamentação do Imposto Sobre Grandes Fortunas (IGF)

▪ A Constituição Federal de 1988, no inciso VII do seu art. 153, estabelece que é

competência da União a instituição de imposto que incida sobre grandes fortunas,

mediante regulamentação em Lei Complementar.

“Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre: 

...

VII - grandes fortunas, nos termos de lei complementar. “

▪ Houveram algumas tentativas de regulamentar o referido tributo, podendo citar os

Projetos de Lei Complementar PLP 162/1989, PLS 128/2008 e PLP 924/2020.

▪ Entretanto, o IGF continua sem regulamentação.

▪ É necessário que a discussão sobre o IGF seja pautada, visando mitigar o problema 

da concentração de riquezas, bem como aumentar a receita da União de forma justa.
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5.2 Reforma tributária justa e progressiva

5.2.1 Regulamentação do Imposto Sobre Grandes Fortunas (IGF)

▪ A Revista Panorama Fiscal (Edição 36), apresentou simulações para diferentes

configurações do IGF. A configuração de cada simulação e os resultados obtidos são

apresentados em seguida.

i. Simulação 1: Carvalho e Passos (2017) sugerem que o IGF deve ser formulado de modo a

garantir uma arrecadação que seja proporcional a 0,5% do PIB. O limite de isenção não

deveria exceder a R$ 500.000 e o número de alíquotas progressivas deve ser reduzido

visando desestimular a evasão, a alíquota deveria ser fixada em 1;

ii. Simulação 2: na nota técnica nº17/2020 a Unafisco argumenta que, tendo em vista as

particularidades do caso brasileiro, o IGF deve buscar uma arrecadação de 0,84% do PIB,

com um limite de isenção de R$ 4.670.000 e alíquota única de 4,8%;

iii. Simulação 3: Nascimento (2016) realiza diferentes simulações considerando diferentes

alíquotas e faixas de isenção, adota-se aqui a sugestão em que a faixa de isenção é de R$

5 milhões com alíquota única de 1,5%;

iv. As simulações 4 e 5 consideram as faixas de isenção médias para os países europeus e

latino americanos que possuem IGF.
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5.2.1 Regulamentação do Imposto Sobre Grandes Fortunas (IGF)

❖ A Tabela 5.2 sintetiza os resultados das simulações acima descritas.

Tabela 5.2 – Simulações de arrecadação do IGF com alíquotas únicas– 2015-2018

Fonte: Elaborado pelos autores com dados da Receita Federal do Brasil e do Banco Central do Brasil.

Simulação/Ano 2015 2016 2017 2018 Média

Simulação 1

Imposto Devido (em R$ 

milhões)
25.456 30.150 32.978 36.220 31.201

%PIB 0,42% 0,48% 0,50% 0,53% 0,48%

Simulação 2

Imposto Devido (em R$ 

milhões)
55.408 63.923 69.374 76.863 66.392

%PIB 0,92% 1,02% 1,05% 1,12% 1,03%

Simulação 3

Imposto Devido (em R$ 

milhões)
16.942 19.640 21.347 23.201 20.282

%PIB 0,28% 0,31% 0,32% 0,34% 0,31%

Simulação 4

Imposto Devido (em R$ 

milhões)
36.812 42.707 47.021 51.836 44.594

%PIB 0,61% 0,68% 0,71% 0,75% 0,69%

Simulação 5

Imposto Devido (em R$ 

milhões)
61.809 71.366 79.793 87.086 75.013

%PIB 1,03% 1,14% 1,21% 1,26% 1,16%
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5.2.2 Correção da Tabela do IRPF

❖ A última correção da tabela do imposto de renda se deu no ano de 2015, quando foi

definido um reajuste médio de 5,60% (inferior à inflação acumulada do ano, que acabou

sendo de 10,67%), que se encontra vigente até hoje.

Tabela 5.3 – Alíquotas do IRPF e faixas de renda – Valores mensais – 2015 

Tabela 5.4 – Alíquotas do IRPF e faixas de renda – Valores anuais – 2015
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Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Parcela a deduzir

Até R$ 1.903,98 - -

De R$ 1.903,99 a R$ 2.826,65 7,5% R$ 142,80

De R$ 2.826,66 a R$ 3.751,05 15,0% R$ 354,80

De R$ 3.751,05 a R$ 4.664,68 22,50% R$ 636,13

Acima de R$ 4.664,68 27,50% R$ 869,36

Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Parcela a deduzir

Até R$ 22.847,76 - -

De R$ 22.847,77 a R$ 33.919,80 7,5% R$ 1.713,60

De R$ 33.919,81 a R$ 45.012,60 15,0% R$ 4.257,60

De R$ 45.012,61 a R$ 55.976,16 22,50% R$ 7.633,56

Acima de R$ 55.976,16 27,50% R$ 10.432,32
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5.2.2 Correção da Tabela do IRPF

❖ É importante ressaltar que tal política de não correção da tabela do IRPF tem potencial

de aumento da arrecadação de tal imposto.

❖ A tabela abaixo mostra as faixas de renda que deveriam vigorar nos últimos cinco anos

caso houvessem ocorrido reajustes anuais pela inflação do ano anterior desde 1996.

Tabela 5.5 – Faixas de renda ajustada pela variação do IPCA desde 1996 descontada 

dos reajustes legais – Valores mensais

Fonte: elaboração própria com dados da Lei nº 13.149, de 21 de julho de 2015, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatíst ica (IBGE).

Alíquota de IRPF
Faixa de renda 

vigente

Faixa de renda 

ajustada 

(2019)

Faixa de renda 

ajustada 

(2020)

Faixa de renda 

ajustada 

(2021)

Faixa de renda 

ajustada 

(2022)

Faixa de renda 

ajustada 

(2023)

- < R$ 1.903,98 < R$ 3.688,85 < R$ 3.847,84 < R$ 4.021,67 < R$ 4.426,29 < R$ 4.682,35

7,50% R$ 2.826,65 R$ 5.476,47 R$ 5.712,51 R$ 5.970,57 R$ 6.571,27 R$ 6.951,42

15% R$ 3.751,05 R$ 7.267,44 R$ 7.580,67 R$ 7.923,13 R$ 8.720,27 R$ 9.224,74

22,50% R$ 4.664,68 R$ 9.037,55 R$ 9.427,07 R$ 9.852,93 R$ 10.844,23 R$ 11.471,58

27,50% > R$ 4.664,68 > R$ 9.037,55 > R$ 9.427,07 > R$ 9.852,93 > R$ 10.844,23 > R$ 11.471,58

Reajuste Faixa de 

Isenção
- 93,74% 102,09% 111,22% 132,48% 145,92%
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5.2.2 Correção da Tabela do IRPF

Tabela 5.6 – Proposta de tabela para o IRPF - Ano-Calendário 2022, Exercício 2023

Fonte: elaboração própria com dados da Lei nº 13.149, de 21 de julho de 2015, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatíst ica (IBGE).

Em salários mínimos
Base de Cálculo (R$) 

(Valores mensais)

Base de Cálculo (R$) 

(Valores anuais)
Alíquota (%)

Até 4 Até de R$ 4.848 Até R$ 58.176 -

Entre 4 e 10 De R$ 4.848 a R$ 12.120 De R$ 58.176 a R$ 145.440 7,5%

Entre 10 e 15 De R$ 12.120 a R$ 18.180 De R$ 145.440 a R$ 218.160 15,0%

Entre 15 e 20 De R$ 18.180 a R$ 24.240 De R$ 218.160 a R$ 290.880 22,50%

Entre 20 e 40 De R$ 24.240 a R$ 48.480 De R$ 290.880 a R$ 581.760 25,50%

Entre 40 e 80 De R$ 48.480 a R$ 96.960 De R$ 581.760 a 1.163.520 27,50%

Entre 80 e 320 De R$ 96.960 a R$ 387.840 De R$ 1.163.520 a R$ 4.654.080 37%

Acima de 320 A partir de R$ 387.840 A partir de R$ 4.654.080 46,50%
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5.2.3 Alteração do pacto federativo

❖ Na Revista Panorama Fiscal nº 47, foi realizada a discussão sobre alterações

necessárias no pacto federativo vigente no Brasil

❖ Dentre as principais sugestões, está a criação do Fundo de Participação

Social (FPS), através de Emenda à Constituição Federal, para que Estados,

Distrito Federal e Municípios, recebam transferências de receitas das

contribuições sociais arrecadas pela União. Esta é outra proposta para o

NRF.

❖ Os recursos desse fundo deverão ser aplicados, exclusivamente, em

despesas com saúde, previdência e assistência social.

❖ A Tabela 5.7 apresenta uma projeção para os Estados e Municípios acerca

das contribuições sociais arrecadadas pela União considerando o período

entre 2009 e 2022.
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5.2.3 Alteração do pacto federativo

Tabela 5.7 – Projeção do FPS total para estados e municípios – 2009 a 2022
(Valores em R$ bilhões atualizados pelo IPCA de dezembro de 2022)

Fonte: Análise da Arrecadação das Receitas Federais – Receita Federal do Brasil

Ano Contribuições FPS (Estados) FPS (Municípios)
2009 423,03 90,95 95,18

2010 469,76 101,00 105,69

2011 503,21 108,19 113,22

2012 514,51 110,62 115,77

2013 529,23 113,79 119,08

2014 511,38 109,95 115,06

2015 476,78 102,51 107,28

2016 451,65 97,10 101,62

2017 462,82 99,51 104,14

2018 497,05 106,87 111,84

2019 506,17 108,83 113,89

2020 457,00 98,26 102,83

2021 545,61 117,31 122,76

2022 574,99 123,62 129,37
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5.2.3 Alteração do pacto federativo

❖ O FPS permitiria a ampliação das despesas em áreas sociais sensíveis à

população, com o benefício adicional de atender melhor às demandas locais e

regionais na medida em que tal gasto se daria a um nível mais próximo da

população desses entes regionais.

❖ A Tabela 5.8 apresenta como se daria repartição da carga tributária no Brasil

com a criação do FPS.
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5.2.3 Alteração do pacto federativo

Tabela 5.8 – Carga Tributária para União, Estado e Municípios em 2021
(Valores em R$ trilhões)

Fonte: Tesouro Nacional.

PAINEL A: Carga Tributária Bruta
Em trilhões % PIB %

União R$ 1,95 22,48% 66,31%
Estados R$ 0,79 9,09% 26,81%

Municípios R$ 0,20 2,33% 6,87%
Total R$ 2,94 33,90% 100,00%

PAINEL B: Carga Tributária Líquida de FPE e FPM
FPE e FPM Valor Líquido %

União -R$ 0,33 R$ 1,62 55,20%
Estados R$ 0,14 R$ 0,93 31,59%

Municípios R$ 0,19 R$ 0,39 13,21%
Total R$ 0,00 R$ 2,94 100,00%

PAINEL C: Carga Tributária Líquida de FPE, FPM e FPS
FPE, FPM e FPS Valor Líquido %

União -R$ 0,22 R$ 1,40 47,67%
Estados R$ 0,10 R$ 1,02 34,83%

Municípios R$ 0,13 R$ 0,51 17,50%
Total R$ 0,00 R$ 2,94 100,00%
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5.3 Revisão da Política Monetária da Taxa de Juros Básica da Economia

❖ A SELIC encontra-se atualmente em níveis elevados (13,75% a.a. quando

esse texto foi escrito).

❖ Contudo, tal política também possui efeitos adversos para economia em aos

menos dois aspectos:

i. Uma alta taxa de juros tende a frear o crescimento da economia;

ii. Também contribui para o encarecimento do serviço da dívida pública;

iii. A política monetária atual, praticada por meio de uma alta taxa de juros,

privilegia o setor financeiro da economia em detrimento dos demais.

❖ Dessa forma, é preciso que a taxa de juros da economia não seja utilizada

somente para garantir maiores retornos ao mercado financeiro, mas também

para fomentar outros setores da economia.
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5.4 Plano Plurianual (PPA) com diretriz de crescimento econômico

❖ O principal instrumento de planejamento orçamentário de longo prazo dos

entes federativos é o Plano Plurianual (PPA);

❖ O Art. 165 da Constituição Federal de 1988, estabelece:

“Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

I - o plano plurianual; 

§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma

regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública

federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as

relativas aos programas de duração continuada.”

❖ O PPA é o melhor instrumento que o Governo Federal dispõe para

estabelecer as metas a serem perseguidas pela administração pública.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

❖ Diante das evidências aqui apresentadas, fica nítido que o Brasil não conseguiu,

com o atual Regime Fiscal, alcançar a sustentabilidade fiscal, tampouco

retomar o caminho do desenvolvimento econômico sustentável

❖ É necessário destacar que o PPA de 2024 a 2027 deve ser elaborado tendo

como principal diretriz o crescimento econômico para todos os setores da

economia, visando gerar empregos e distribuição de renda.

❖ Infere-se a necessidade de alteração do pacto federativo, através de Emenda à

Constituição Federal, para criação do Fundo de Participação Social (FPS) para

Estados, Distrito Federal e Municípios.

❖ Ressalta-se a importância da revogação do benefício fiscal juros sobre capital

próprio, a regulamentação do IGF e o reajuste da tabela do IRPF, para que

possa ser efetivado um sistema tributário nacional justo e progressivo, e os

recursos nele arrecadados sejam aplicados para promover o crescimento

econômico e a distribuição de renda, diminuindo as desigualdades sociais.
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